
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº  82/2006, QUE “ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.255, DE 28 DE JANEIRO DE 2000, QUE TRATA DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO IPTU, TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO E PREÇO PÚBLICO DECORRENTE DO CUSTEIO DO CARNÊ DE LANÇAMENTO AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS”.

Senhores Vereadores:

O presente projeto tem por finalidade alterar dispositivos da Lei Municipal nº 3.255, de 28 de janeiro de 2000, recentemente alterada pela Lei Municipal nº 3.882, de 18 de maio de 2006, de autoria deste mesmo Vereador, as quais promoveram alterações na Lei nº 2.739, de 02 de fevereiro de 1996, que isenta do pagamento de IPT, da Taxa de Remoção de Lixo e do Preço Público decorrente do custeio do carnê de lançamento os aposentados e pensionistas.

As novas alterações pretendidas mediante a presente propositura têm o escopo de tornar a concessão de tal benefício mais abrangente e justa a essa parcela da população.

Por se tratar de medida de relevância, espera-se a aprovação deste projeto por todos os Nobres Vereadores.

SALA DAS SESSÕES, 29 de agosto de 2006.

FLÁVIO MONTE

Vereador – PFL 

PROJETO  DE  LEI   Nº  82/2006 

EMENTA: “ALTERA A REDAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 3.255, DE 28 DE JANEIRO DE 2000, QUE TRATA DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO IPTU, TAXA DE REMOÇÃO DE LIXO E PREÇO PÚBLICO DECORRENTE DO CUSTEIO DO CARNÊ DE LANÇAMENTO AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - O inciso III do artigo 2º da Lei Municipal nº 3.255, de 28 de janeiro de 2000, com a redação que lhe deu a Lei Municipal nº 3.882, de 18 de maio de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º - ...............................................................

I - ...........................................................................

II - .........................................................................

III – Em caso de imóvel objeto de cessão com reserva de usufruto, haverá direito ao benefício de que trata a lei, desde que não resida no imóvel o nu-proprietário, mas sim o usufrutuário, devendo assim comprová-lo por meio de declaração firmada por pelo menos duas (02) testemunhas e pelo próprio interessado, sob as penas da lei”.

Art. 2º - O artigo 3-A da Lei Municipal nº 3.255, de 28 de janeiro de 2000, com a redação que lhe deu a Lei Municipal nº 3.882, de 18 de maio de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º-A – O Poder Executivo Municipal deverá, ainda, dar ampla publicidade quanto às alterações introduzidas pela presente Lei.”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 29 de agosto de 2006.

FLÁVIO MONTE

Vereador – PFL 








